
  

 

 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I DO EDITAL 

 

1 DO OBJETO: 

1.1 Registro de preços com vistas a contratação de serviço telefônico fixo comutado - STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), nas modalidades Local, Longa Distância 
Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI) a ser executado de forma contínua por 12 meses, com fornecimento de aparelhos novos ou seminovos por 
comodato, se necessário, conforme as especificações e condições constantes deste instrumento e seus anexos. 

 

2 DO OBJETIVO: 

2.1 A contratação objeto deste Termo visa suprir as necessidades do PRODERJ e demais órgãos da Administração Pública, com a prestação de serviços de 
telefonia fixa comutada (STFC - fixo-fixo e fixo-móvel), contribuindo com o desenvolvimento nacional sustentável, a boa qualidade dos serviços prestados, 
colaborando para a manutenção, padronização e diminuição dos gastos governamentais. 

 

3 DA JUSTIFICATIVA: 

3.1 O Governo do Estado, como toda grande organização, tem gastos volumosos com serviços de telefonia nos órgãos e entidades que o compõem. 

3.2 Parte significativa desses dispêndios pode ser reduzida com processos de contratação mais eficientes e planejados previamente em conjunto por grupos de 
órgãos e entidades. 

3.3 Além de melhorar a qualidade técnica dos artefatos de contratação, como Termos de Referência, um planejamento integrado de compra reduz a duplicidade de 
esforços entre os órgãos e otimiza o trabalho dos técnicos das áreas de licitações e contratos, ensejando ainda economia processual. 

3.4 O grande benefício, entretanto, advém da utilização do poder de compra do governo. Na medida em que aproveita as oportunidades de economia de escala, a 
Administração Pública pode obter melhores preços junto ao mercado, reduzindo seus custos em benefício do atendimento às demandas sociais. 

3.5 Esta é uma inteligência trazida pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, utilizado sempre que conveniente a contratação de serviços para atendimento a mais 
de um órgão ou entidade (Decreto 46.751/2019), que trabalham de forma integrada suas estimativas de consumo e os aspectos técnicos da contratação. 

3.6 Com esta motivação, o PRODERJ vem conduzindo pregões para aquisições e contratação de serviços por meio de licitações centralizadas, beneficiando assim 
todos os órgãos da administração pública. 

3.7 Visto o êxito alcançado com as Atas de Registro de Preços (ARP) decorrente dos Pregões Eletrônicos anteriores, torna-se oportuna a expansão da abordagem 
de Serviços de Telecomunicação por meio de um novo processo licitatório que dê continuidade à contratação do Serviço de Telefonia Fixa Comutada. Desta 

forma, o PRODERJ e outros órgãos e entidades estaduais terão à disposição uma ata que possibilite a contratação dos 
serviços de telefonia objeto deste Termo de Referência. 
3.8 A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os Licitantes e o desenvolvimento nacional sustentável, selecionar a proposta mais vantajosa para 
a Administração, que garanta a boa qualidade dos serviços prestados a custos mais reduzidos, contribuindo para a manutenção, padronização e diminuição dos 
gastos governamentais. 

3.8.1 A contratação dos serviço abrangerá diversos órgãos e entidades estaduais, conforme levantamento preliminar de uso de telefonia, onde alguns órgãos 
interessados indicarão as localidades de interesse de contratação. 

3.9 Cabe ressaltar que o PRODERJ é o Órgão do Governo do Estado competente para realizar Registro de Preços para a contratação de bens e serviços relativos à 
tecnologia da informação e comunicação, conforme prevê o §2º, art. 4º do Decreto 46.751/2019, que regulamenta o sistema de registro de preços no Estado do Rio 
de Janeiro. 

Além disso, o inciso X, art. 2º da Lei nº 4480/2004, dispõe que cabe ao PRODERJ: "oferecer aos órgãos do Estado a possibilidade de aderir a contratos 
corporativos para suprir os principais itens relativos à Tecnologia da Informação e Comunicação, englobando licenças de software de uso geral (sistemas 
operacionais, de bancos de dados, de automação de escritórios, de segurança e de rede), linhas de comunicação de dados, estações de trabalho, servidores e 
terminais de autoatendimento para acesso à internet, tendo como objetivo a obtenção de ganhos de economia de escala para o Estado, além dos benefícios 
intrínsecos de padronização e integração." 

3.10 Em suma, elencamos cinco argumentos que justificam a adoção do Sistema de Registro de Preços: 

I - Melhoria da qualidade técnica dos documentos preliminares ao certame, tais como: especificações técnicas, alinhamento estratégico com o planejamento dos 
órgãos e condições jurídicas para a contratação; 

II - Redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios sendo que a execução conjunta culmina em um único certame; 

III - Padronização do parque tecnológico na Administração Pública; 

IV - Redução de custos de manutenção e melhor eficiência pelo uso racional dos recursos, uma vez que estes foram definidos de forma a atender precisamente as 
necessidades do usuário; 

V - Ganho de economia de escala, pois, ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e 
consegue reduções consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria quando do fracionamento de certames. 

3.11 Portanto, a utilização do Sistema de Registro de Preços será necessária neste certame, uma vez que atenderá as demandas do PRODERJ e demais órgãos da 
Administração Pública, podendo o quantitativo ora definido sofrer alterações. 

3.12 Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de 
Preços, a ser firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e o PRODERJ, com efeito de compromisso de fornecimento para futura contratação. 

3.13 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura e lançamento no sistema. 

3.14 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito à indenização de 
qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições, de acordo com o Edital. 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Requisitos de Negócio 1: O serviço telefônico fixo na modalidade Local compreende a realização de chamadas locais de telefones fixos para telefones fixos e 
para telefones móveis, bem como a recepção de chamadas diretamente nos ramais (Discagem Direta a Ramal – DDR). Além disso, serão licitados serviços nas 
modalidades de Longa Distancia Nacional e Internacional. 

4.1.1 Descrição das funcionalidades: 

a) Serviços telefônicos migrados; 

b) Entrega dos serviços de telefonia fixa com entroncamento digital E1, podendo ser Link IP para o caso da solução ofertada ser PABX em nuvem, em pleno 
funcionamento em equivalência a necessidade do órgão; 

c) Portabilidade numérica; 

d) Alocação de faixas de numeração de ramais DDR (até 100 ramais por tronco E1); 

e) Identificador de chamadas; 



  

 

 

 

f) Número piloto; 

g) Garantia de todos os serviços adquiridos no contrato; 

h) Garantia de que a saída fornecida pela CONTRATADA seja suficiente e necessária para evitar chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço 
telefônico; 

i) Fornecimento de equipamentos novo ou seminovos em regime de comodato. 

4.2 Requisito de negócio 2: Para prestação dos serviços de telefonia fixa local, a CONTRATADA deverá fornecer e conectar Troncos de Entrada e Saída Digitais 
(E1) ou Link SIP junto à(s) Central(is) Telefônica(s) de cada órgão. 

4.2.1 Descrição das funcionalidades: 

a) Serviços telefônicos migrados; 

b) Entrega dos serviços de telefonia e serviços E1 em pleno funcionamento; 

c) Migração para faixa exclusiva do governo do estado e portabilidade dos ramais; 

d) Garantia de todos os serviços adquiridos na compra; 

e) A CONTRATADA deverá fornecer Links SIP ou Troncos Digitais padrão ISDN ou R2D, no padrão suportado pela(s) Central(is) Telefônica(s) de cada órgão 
participante; 

f) A Saída fornecida pela CONTRATADA deverá ser suficiente e necessária para evitar chamadas perdidas e proporcionar qualidade no serviço telefônico. 

4.3 Requisitos de Manutenção e Suporte Técnico 

4.3.1 A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em período integral, com atendimento imediato em caso de falha nos entroncamentos de entrada, nos 
entroncamentos de saída, bem como nos demais componentes ou equipamentos de responsabilidade da CONTRATADA. 

4.4 Requisito Temporal - Serviço de Telefonia Fixa Comutada 

4.4.1 A CONTRATADA deverá realizar todas as configurações necessárias na sua rede quando repassar as informações necessárias para a configuração das redes 
das Operadoras de Telefonia Pública, incluindo a publicação da faixa de numeração e o serviço de orientativa de troca de número: 

a) Prazo: No máximo de 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de envio da Anexo III – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO (31442077). 

4.4.2 Alterações de características técnicas decorrentes de alterações nas Centrais Telefônicas, nas Características de Conectividade, ou em outros fatores que 
impliquem em reconfiguração de recursos por parte da CONTRATADA: 

a) Prazo: Serão efetivadas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da solicitação da CONTRATANTE. 

4.4.3 Alteração de endereço para locais onde a CONTRATADA já se encontra instalada e possui folga de infraestrutura: 

a) Prazo: Serão efetivadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

4.4.4 Alteração de endereço para locais onde a CONTRATADA já se encontra instalada e não possui folga de infraestrutura. 

a) Serão efetivadas no prazo máximo de sessenta dias 60 (sessenta) dias corridos. 

4.5 Requisitos de Segurança da Informação 
 

Requisito de Segurança da Informação 

Id Descrição do requisito 

1 Controle de acesso aos racks do PABX ou PABX IP 

4.6 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.6.1 O presente processo deve estar aderente à Lei 12.305/ 2010 que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

4.7 Requisitos de Arquitetura Tecnológica 

4.7.1 A especificação técnica do tráfego em IP, para o caso da solução ofertada ser de PABX em nuvem, deverá observar: 

a) os seguintes padrões e requisitos (quando aplicável): 

IP (Internet Protocol RFC 0791); 

TCP (Transmission Control Protocol RFC 0793); 

UDP (User Datagram Protocol RFC 0768); 

SIP (Session Initiation Protocol RFC 3261); 

SDP (Session Description Protocol RFC 2327); 

RTP (Real Time Transport Protocol RFCs 1889 e 1890); 

SRTP (Secure Real time Transport Protocol RFC 3711). 

b) Na hipótese de uso de codecs de compressão de áudio presentes no tráfego, esses deverão estar configurados com a seguintes prioridade de utilização: ITU 
G.729A; ITU G.711 Alaw. 

c) O tráfego de áudio deverá utilizar para transmissão de voz os protocolos RTP e SRTP, sendo predominante a utilização deste último, e a sinalização das 
chamadas deverá ser feita preferencialmente utilizando-se o protocolo SIP. 

4.8 Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.8.1 A CONTRATADA deverá promover as adequações e fornecer os materiais novos ou seminovos necessários para prover os serviços aos modelos de PABX, 
caso haja, já instalados nos órgãos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

4.8.2 A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos Troncos de Entrada e Saída e a alocação das 
faixas de numeração de ramais DDR (até 100 ramais por tronco E1) serão fornecidos pela CONTRATADA, sem ônus de qualquer natureza para a 
CONTRATANTE. Alertando, no entanto, que a disponibilização da infraestrutura interna dos prédios é de responsabilidade da CONTRATANTE e deverá estar 
pronta e disponíveis para as operadoras. 

4.9 Requisitos de Garantia e Assistência Técnica 

4.9.1 A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela manutenção dos aparelhos, nos termos abaixo, pelo tempo da contratação, excluindo-se os casos de perda, 
roubo ou dano por responsabilidade do usuário. 

4.9.2 A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica aos aparelhos fornecidos em comodato durante o período do contrato, da seguinte forma: 

4.9.3 No caso de defeitos não ocasionados por mau uso, o reparo ou substituição dos aparelhos deverá ser feito em até 5 (cinco) dias úteis para as capitais e em até 



  

 

 

 

10 (dez) dias úteis para as demais localidades, contados a partir da notificação à CONTRATADA, e não pode representar nenhum ônus para a CONTRATANTE. 
A fim de verificar o tipo de defeito a CONTRATANTE deverá levar o aparelho à empresa autorizada para emissão de laudo. 

4.10 Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.10.1 A CONTRATADA deve prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, 
salvaguardados os casos de interrupções programadas. 

4.10.2 A CONTRATADA deve fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências do funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 
horas por dia e 7 dias por semana. 

4.10.3 A CONTRATADA deve prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE em até 24 horas corridas, para as 
capitais estaduais e em até 72 horas para as demais cidades, por intermédio do preposto designado para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação. 

4.10.4 A CONTRATADA deve utilizar como os parâmetros para a medição da qualidade aqueles definidos na regulamentação expedida pela ANATEL, em 
especial, o do Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado (RGQ STFC Resolução nº 605/2012 ou mais atual). 

4.11 Outros Requisitos Aplicáveis 

4.11.1 Outros parâmetros e regras definidas na Resolução ANATEL nº 678/2017 ou mais atual devem ser observados na prestação dos serviços. 

4.12 Discagem Direta Gratuita (DDG) Tridígito e 0800 

4.12.1 Coleta de chamadas de utilidade pública no sistema de tarifação gratuita por meio do números tri-dígitos e 0800, tendo um dos tri-dígitos o XXX, 
originadas de terminais telefônicos fixos, móveis, locais e de longa distância estadual destinadas à Central. 

4.12.2 Realização de chamadas saintes para terminais telefônicos fixos e móveis, locais e de longa distância pelas Centrais tri-dígitos e 0800 - tendo um dos tri 
dígitos o XXX, através do DDR do link. 

4.12.3 Realização de atendimento de chamadas de longa distância nacional, originadas de telefone fixo e telefone móvel, entrantes nas Centrais tri-dígitos e 0800 - 
tendo um dos tridígitos o XXX, através da criação de um número convencional configurado através do DDR do link. 

4.12.4 Disponibilização de um número 0800 para atendimento à todos os municípios do Rio de Janeiro no mesmo endereço especificado. Esse número será 
utilizado para atendimento aos deficientes auditivos e de fala. 

4.12.5 O fornecimento do serviço compreenderá: 

Garantir a disponibilidade do Serviço de Telefonia DDG (0800), 24h por dia e todos os dias do ano, de forma ininterrupta. 

Os critérios de encaminhamento das ligações telefônicas serão definidos nas reuniões a serem realizadas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, 
antes do início da prestação dos serviços, para definições de cronograma e outros assuntos pertinentes. 

Desativar números 0800, a qualquer tempo, quando solicitados pela CONTRATANTE, sem custos adicionais; 

Manter processo de comunicação com a equipe técnica da CONTRATANTE para informar, antecipadamente, todas as intervenções, programadas ou não, 
que venham a afetar de alguma forma as ligações telefônicas encaminhadas às localidades discriminadas no Anexo I – ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS (31441895) 

Manter Plano de Contingência estabelecido de comum acordo, a ser utilizado em caso de manutenção programada e não programada na infraestrutura da 
CONTRATADA e da CONTRATANTE; 

4.12.6 Deverão ser atendidos os seguintes critérios técnicos mínimos de qualidade dos serviços: 

O encaminhamento das chamadas deverá ser feito conforme as padronizações técnicas pertinentes, obedecendo à regulamentação para o setor de 
telecomunicações. 

As ligações telefônicas recebidas deverão conter dígitos correspondentes ao DNI (Dialled Number Identification) para cada serviço (DDG) e também ANI 
(A Number Identification) de forma que estas informações permitam às Centrais de atendimento da CONTRATANTE dar o encaminhamento adequado às 
ligações e reconhecer o número do telefone discado. 

O reconhecimento do número do telefone discado deverá ser identificado quando esta informação for enviada pelo assinante que efetivou a ligação. 

O número contratado 0800 poderá ter algumas restrições, a critério da CONTRATANTE (restrições a ligações telefônicas originadas fora de sua área de 
concessão, restrições a ligações provenientes de telefones móveis e restrições a chamadas a cobrar), sem custos adicionais. 

4.12.7 O Plano do Serviço 

Imediatamente após a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá ativar/manter feixes E1, com 30 (trinta) canais cada, com protocolo R2 ou ISDN, 
para entrega das chamadas, na centrais tri-dígitos e 0800 - tendo um dos tri-dígitos o XXX; 

O serviço objeto deste Termo de Referência deverá funcionar durante 24 horas, todos os dias da semana, inclusive nos sábados, domingos e feriados; 

O serviço de telefonia de Discagem Direta Gratuita (DDG) receptivo deverá ser executado de acordo com as determinações estabelecidas pela ANATEL 
com a adequação à realidade da Central-XXX, que necessitará inicialmente a conexão de 15 (quinze) feixes de entroncamento digital por fibra óptica, 
prevendo-se, com o crescimento do tráfego, uma expansão para até 45 (quarenta e cinco) feixes E1; 

O serviço de telemarketing Ativo deverá ser executado de acordo com as determinações estabelecidas pela ANATEL com a adequação à realidade da 
Central, que necessitará inicialmente a conexão de 04 (quatro) feixe de entroncamento digital por fibra óptica, prevendo-se com o crescimento do tráfego, 
uma expansão para até 10 (dez) feixes E1. 

4.12.8 Dos Preços 

Nos custos do serviço devem ser apresentados em separados os valores conforme Modelo da Proposta de Preços. 

Nos custos das ligações telefônicas deverão estar incluídas as despesas com salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outras 
despesas relativas aos serviços de telefonia, inclusive impostos e taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente na 
fatura/nota fiscal; 

O custo referente à manutenção mensal dos links voz disponibilizados pela Contratada deverá estar incluso na assinatura de acesso digital. 

Qualquer alteração ou necessidade de mudança de endereço dos links E1 é de responsabilidade da contratada, sem custos adicionais ao Contratante. 

O VALOR DA PROPOSTA DEVERÁ INCLUIR O VALOR DA MÃO DE OBRA NÃO RESIDENTE, MATERIAIS DE PRIMEIRA QUALIDADE, AS 
DESPESAS DE VIAGENS, ESTADIAS, TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO DOS EMPREGADOS E PROFISSIONAIS CONTRATADOS; DESPESAS 
COM ESTAGIÁRIOS; COM COMUNICAÇÃO DE DADOS E VOZ; E COM SERVIÇOS GRÁFICOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

4.12.9 Relatórios Gerenciais 

A CONTRATADA deverá disponibilizar, sob demanda e posterior a data solicitada, informações online sobre o desempenho dos serviços objeto desta 
licitação, conforme detalhamento a seguir: 

a) Demonstrativo com o total de chamadas completadas (OK) e perdidas por linha ocupada (LO) 

b) Não responde (NR) 



  

 

 

 

c) Congestionamento (CO) 

d) Tempo médio de retenção (TMR); 

4.12.10 Relatórios De Faturamento 

A CONTRATADA deverá fornecer mensalmente à CONTRATANTE, relatórios de faturamento em arquivo eletrônico (Excel), apresentando informações 
diárias para cada um dos serviços de DDG contratados, conforme detalhamento constante dos subitens que se seguem, os quais serão entregues no endereço 
estipulado pela CONTRATANTE, até o décimo dia útil do mês subsequente ao faturamento, obrigatoriamente. 

Os relatórios de faturamento não necessitam de validação para geração e envio de faturas. 

As faturas poderão ser contestadas após análise destas e dos relatórios de faturamento. 

Os relatórios deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Identificação do número do serviço; 

b) Total de ligações telefônicas, minutagem e custo total, com impostos, das ligações locais e de longa distância originadas em telefones fixos, destinada a cada 
um dos acessos de DDG contratados; 

c) Total de ligações telefônicas, minutagem custo total, com impostos, para as ligações originadas no serviço móvel pessoal (SMP), destinada a cada um dos 
acessos de DDG contratados; 

4.12.11 Da Estimativa de Tráfego 

4.12.11.1 As estimativas de tráfego seguem a divisão abaixo: 

Chamadas receptivas originadas de telefonia fixa local – 30% do número total de minutos mensal 

Chamadas receptivas originadas de telefonia fixa DDD estadual - 20% do número total de minutos mensal 

Chamadas receptivas originadas de telefonia móvel local - 30% do número total de minutos mensal 

Chamadas receptivas originadas de telefonia móvel DDD VC2 E VC3 – 20% do número total de minutos mensal 

4.12.12 Do Prazo de Entrega 

4.12.12.1 A configuração da rede da contratada, bem como o correto direcionamento das chamadas para os postos de atendimentos, deverá estar concluída em até 
60 (sessenta) dias corridos após a publicação do contrato. 

 

5 DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

5.1 O objeto do presente Termo de Referência encontra-se dentro da classificação de serviços comuns, em razão de suas características, quantidades e qualidades 
serem passíveis de especificações usuais no mercado, em todo o País. Desta forma, a escolha da modalidade de Pregão Eletrônico pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL. 

 

6 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 Conforme previsto no §2º do art. 10 do Decreto nº 46.751/2019, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Estado do Rio de Janeiro, na licitação 
para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentária. 

 

 
7 DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

7.1 O objeto do presente será composto por LOTE ÚNICO, de acordo com o quadro abaixo: 
 

 
ITEM 

ID 
SIGA 

 
SERVIÇO 

 
UNIDADE 

 
QUANTIDADE 

 
1 

 
166770 

 
Assinatura de Acesso com fornecimento de aparelho em comodato. Assinatura 

Mensal 

 
19.811,00 

2 147496 Ligações locais de telefones fixos para telefones fixos (STFC - LOCAL FIXO-FIXO) Minutos* 5.332.254,30 

3 147497 Ligações locais de telefones fixos para telefones móveis - STFC - LOCAL FIXO-MÓVEL (VC1) Minutos* 3.229.317,51 

 
4 

 
147501 Ligações de Longa Distância Nacional de telefones fixos para telefones fixos - STFC-LDN FIXO-FIXO 

(Degraus 1 a 4) 

 
Minutos* 

 
1.153.325,30 

 
5 

 
166761 Ligações de Longa Distância Nacional de telefones fixos para telefones móveis (STFCLDN FIXO-MÓVEL 

(VC2 E VC3) 

 
Minutos* 

 
746.306,54 

6 147508 Ligações LDI (LDI - STFC - F/FM) Origem Fixo - Qualquer País/Região Minutos* 282.697,00 

7 65064 Discagem Direta Gratuita (DDG) Tridígito e 0800 Serviço* 104.515,00 

* Totais para 12 meses de contrato LOTE 

7.2 O detalhamento das especificações dos itens deste Termo de Referência figuram como Anexo I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (31441895) 
 

8 DA JUSTIFICATIVA PELA NÃO DIVISÃO EM LOTES: 

8.1 A presente licitação ser dará por LOTE ÚNICO. Isso se deve ao fato de que os serviços previstos compõem uma única solução e está é composta por diversos 
subsistemas. A manutenção da solução como um todo é fundamental para a garantia da qualidade do serviço, uma vez que a falha de um deles pode comprometer 
todo o ambiente de telefonia. Os serviços de telefonia fixa não admitem parcelamento sem onerar ou dificultar a sua prestação, uma vez que cada serviço (item) 
depende de um mesmo meio físico provido pela operadora para disponibilizar os serviços aos clientes finais. Segregar estes serviços implicaria em ônus 



  

 

 

 

excessivo, que seria refletido de forma negativa no preço dos mesmos, pois seria necessário a construção de diversos meios físicos para realizar o mesmo acesso a 
fim de prestar o serviço ou ainda teria que se realizar o compartilhamento de um mesmo meio físico para mais de uma operadora a fim de que os serviços 
pudessem ser viabilizados, o qual não costuma ser uma prática de mercado. 

8.2 A adjudicação do objeto desta contratação à empresas distintas, além de aumentar seu custo administrativo, abre margem para que as empresas deixem de 
prestar o serviço contratado, alegando que a falha de uma aplicação sob sua responsabilidade foi causada por falha de componente sob responsabilidade de outra 
contratada. Deve-se destacar também que a prestação agregada implica em maior facilidade de gerenciamento e redução de custos para a fiscalização de um único 
contrato, em vez de se optar por um modelo fragmentado e muito mais oneroso com a assinatura de diversos instrumentos contratuais. Logo, a separação em itens 
isolados dificultaria de forma excessiva a prestação dos serviços e oneraria a Administração Pública em seus processos internos. 

8.3 De modo a impedir que esse cenário se torne realidade, comprometendo a disponibilidade de todos os serviços de telefonia do Governo do Estado, é 
fundamental que os itens que compõe o objeto desta contratação, seja adjudicado a uma única licitante. 

8.4 O próprio TCU já teve a oportunidade de se manifestar no sentido de que a licitação por lote único seria mais eficiente para a administração, conforme descrito 
no Acórdão nº 3.140/2006 que diz: ... "Cabe considerar, porém, que o modelo para a contratação parcelada adotado nesse parecer utilizou uma excessiva 
pulverização dos serviços. Para cada um de cinco prédios, previram-se vários contratos (ar condicionado, instalações elétricas e eletrônicas, instalações 
hidrossanitárias, civil). Esta exagerada divisão de objeto pode maximizar a influência de fatores que contribuem para tornar mais dispendiosa a contratação (...) 
embora as estimativas numéricas não mostrem consistência, não há nos autos nenhuma evidência no sentido oposto, de que o parcelamento seria mais vantajoso 
para a Administração. Ao contrário, os indícios são coincidentes em considerar a licitação global mais econômica" (Acórdão nº 3140/2006 do TCU). 

8.5 Assim, nas hipóteses de licitação com diversidade de serviços e produtos, o entendimento dos Tribunais de Contas tem sido o de que o parcelamento ou não do 
objeto da licitação deve ser auferido sempre no caso concreto, perquirindo-se essencialmente acerca da viabilidade técnica e econômica do parcelamento e da 
divisibilidade do objeto. 

8.6 O TCU, no Acórdão nº 732/2008, se pronunciou ainda da seguinte forma: ... "a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada 
caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto”. ... 

8.7 O Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Parecer nº 2086/00, elaborado no Processo nº 194/2000 do TCDF, assim descreve o seu entendimento sobre o 
assunto:     "Desse modo a regra do parcelamento deve ser coordenada com o requisito que a própria lei definiu: só se pode falar em parcelamento quando há 
viabilidade técnica para sua adoção. Não se imagina, quando o objeto é fisicamente único, como um automóvel, que o administrador esteja vinculado a parcelar 
o objeto. Nesse sentido, um exame atento dos tipos de objeto licitados pela Administração Pública evidencia que embora sejam divisíveis, há interesse técnico na 
manutenção da unicidade, da licitação ou do item da mesma. Não é pois a simples divisibilidade, mas a viabilidade técnica que dirige o processo decisório. 

Observa-se que, na aplicação dessa norma, até pela disposição dos requisitos, fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação sob o aspecto técnico precede 
a avaliação sob o aspecto econômico. É a visão jurídica que se harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível, sob o aspecto econômico for mais vantajoso, mas 
houver inviabilidade técnica em que seja licitado em separado, de nada valerá a avaliação econômica. Imagine-se ainda esse elementar exemplo do automóvel: 
se por exemplo as peças isoladamente custassem mais barato, mesmo assim, seria recomendável o não parcelamento, pois sob o aspecto técnico é a visão do 
conjunto que iria definir a garantia do fabricante, o ajuste das partes compondo todo único, orgânico e harmônico. Por esse motivo, deve o bom administrador, 
primeiramente, avaliar se o objeto é divisível. Em caso afirmativo, o próximo passo será avaliar a conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou dividido" 
(Grifo Nosso). 

8.8 Por fim, informamos que todos os dispositivos da lei de licitações ou mesmo definições do específico processo licitatório foram interpretados à luz do 
princípio da isonomia e da competitividade, o qual, não objetiva a proibição de qualquer participante, pois essa irá ocorrer naturalmente com a seleção da proposta 
mais vantajosa à Administração Pública, apenas utilizamos de requisitos mínimos para garantir a execução do contrato, a segurança nas comunicações e o perfeito 
cumprimento do objeto. 

9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 Nomear Gestor e Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos, conforme o disposto no art. 17 da IN SGD/ME 01/2019; 

9.2 Demandar o recebimento de, no mínimo 75% dos itens que envolvam o comodato de equipamentos até 90 dias da assinatura do contrato, admitida a realização 
de ajuste contratual do quantitativo total nos termos da legislação pertinente, devendo ser observado o seu equilíbrio econômico-financeiro; 

9.3 Ressarcir a CONTRATADA, na hipótese de extravio, perda ou roubo do aparelho, o valor do aparelho constante da Nota Fiscal de compra do referido 
aparelho apresentada pela CONTRATADA; 

9.4 Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em particular no que se refere aos níveis de serviço especificados; 

9.5 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais; 

9.6 Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, para execução dos serviços referentes ao 
objeto contratado, após o devido cadastramento dos referidos empregados; 

9.7 Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser solicitado pelo preposto da CONTRATADA; 

9.8 Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do Gestor ou fiscal do Contrato. 

9.9 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 

9.10 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Anexo III – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO (31442077), de acordo com os critérios estabelecidos 
neste Termo de Referência; 

9.11 Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

9.12 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.13 Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, e no caso de 
cobrança indevida, glosar os valores considerados em desacordo com o contrato. 

9.14 Após a notificação da glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15 dias corridos para questionar os valores glosados, sob pena de ter-se por aceita a glosa. 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da 
IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9.15 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente 
para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.16 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

9.17 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado (PGE-RJ) para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das 
obrigações pela CONTRATADA; 

9.18 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 



  

 

 

 

8.666, de 1993; 

9.19 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de 
Preços, quando aplicável, assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório; 

9.20 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato; 

9.21 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC. 
 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1 Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que se refere à implantação, operação e níveis de serviço; 

10.2 Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)). 
Para a habilitação, o licitante deverá apresentar Declaração indicando o encarregado responsável pela proteção de dados, nos termos do art. 41 da Lei Federal 
13.709/18. 

10.3 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.4 Fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade adequadas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

10.5 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou no Distrito Federal, assegurar os direitos e cumprimento de todas 
as obrigações estabelecidas por regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e cumprir as normas de segurança da CONTRATANTE; 

10.6 Entregar os aparelhos no Local em que será prestado o serviço, nos endereços vinculados aos CNPJ da CONTRATANTE, que serão indicados no momento 
da assinatura do contrato; 

10.7 Recolher os aparelhos, em até 60 dias após o fim do contrato ou da renovação do parque (se for o caso), no Local em que foi prestado o serviço, nos 
endereços vinculados aos CNPJ da CONTRATANTE, que foram indicados no momento da assinatura do contrato; 

10.8 Realizar a entrega dos aparelhos e as habilitações das linhas conforme demanda da CONTRATANTE, mediante Anexo III – MODELO DE ORDEM DE 
SERVIÇO (31442077) ou documento eletrônico. 

10.8.1 A entrega e habilitação, incluindo a verificação de que os aparelhos constam da lista previamente aprovada, deverão ser efetivadas no prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos para capitais de estado e região metropolitana e de 45 (quarenta e cinco) dias para as demais localidades, a contar da solicitação da 
CONTRATANTE; 

10.9 Prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de 
interrupções programadas; 

10.10 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.11 Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 horas por dia e 7 
dias por semana, disponibilizando à CONTRATANTE, e/ou a quem esta designar, um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada, disponível 
em horário comercial, aceitando-se a disponibilização de central de atendimento no estilo call center para atendimento especifico ao Governo e grandes clientes 
corporativos; 

10.12 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.13 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no 
órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.15 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE por intermédio de preposto designado para 
acompanhamento do contrato nos seguintes prazos: até 02 dias úteis nas capitais e região metropolitana e em 04 dias úteis nas demais localidades, a contar de sua 
solicitação; 

10.16 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.17 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado; 

10.18 Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 24 horas úteis após a assinatura do contrato, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo, bem 
como seu superior imediato, com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução dos 
serviços objeto deste Termo de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato; 

10.18.1 Na hipótese de afastamento do preposto definitivamente ou temporariamente, a CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato por escrito o 
nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim do próximo dia útil. 

10.19 Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas aos 
contratos a serem firmados, tais como manutenção, configuração, entre outras; 

10.20 Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos serviços prestados, nas condições deste Termo de Referência, como forma de dar início ao processo de 
pagamento pela CONTRATANTE; 

10.21 Apresentar mensalmente e de forma gratuita, a critério da CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados de voz, em 
arquivo eletrônico compatível com arquivo de texto no formato TXT, no padrão FEBRABAN (versão 3 ou superior, conforme www.febraban.org.br), ou em papel 
(caso a contratante solicite explicitamente), incluindo detalhes das chamadas (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e valor do 
serviço, que deverá conter todos os tributos e encargos, conforme preços contratados no processo licitatório; 

10.22 Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz; 

10.23 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

10.24 Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência; 

10.25 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

10.26 Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a 
responsabilidade por problemas de funcionamento do serviço; 

10.27 Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo do objeto contratado, a CONTRATADA repassará para a 
CONTRATANTE as informações técnicas com a devida análise fundamentada que comprovem o fato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

10.28 Prestar assistência técnica aos aparelhos fornecidos em comodato, da seguinte forma: 

No caso de defeitos não ocasionados por mau uso, o reparo ou substituição dos aparelhos deverá ser feito em até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da 



  

 

 

 

notificação à CONTRATADA, e não pode representar nenhum ônus para a CONTRATANTE. A fim de verificar o tipo de defeito a CONTRATANTE 
deverá levar o aparelho à empresa autorizada para emissão de laudo. 

10.29 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.30 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Órgão ou Entidade, devendo 
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.31 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, 
em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela 
CONTRATANTE; 

10.32 Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela integridade da comunicação; 

10.33 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

10.34 Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as 
reclamações formuladas; 

10.35 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que se refiram à CONTRATADA, independente de solicitação; 

10.36 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

10.37 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas; 

10.38 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

10.39 Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão; 

10.40 Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e 
legais de quebra de sigilo de telecomunicações; 

10.40.1 A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na 
forma da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas. 

10.40.2 A CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso e sigilo, constante no Anexo VI – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO E SIGILO 
(31442937) deste Termo de Referência, com declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes no órgão ou entidade em razão do 
trabalho vinculado ao contrato assinado. Pela mesma razão a CONTRATADA deverá providenciar o Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo e 
respeito às normas vigentes no órgão ou entidade (Anexo VII – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA (31443060), a ser assinado por todos os empregados da 
CONTRATADA diretamente envolvidos na contratação. 

10.41 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
de prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; e 

10.42 Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação. 

10.43 Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Fornecedores Registrados: 

a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vigente e com o instrumento pactua do no Termo de Referência; 

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital; 

c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador - PRODERJ. 
 

11 DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

11.1 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços; 

11.2 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados; 

11.3 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

11.4 Autorizar ou não o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação para órgão não participante da Ata de Registro de Preços, desde que prevista no 
instrumento convocatório, consultando o beneficiário da Ata e verificando as condições de fornecimento, de forma a evitar extrapolações dos limites de 
produtividade ou de capacidade mínima de fornecimento da Solução; 

11.5 Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes, não participantes, contendo: 

11.6 As formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado, quando disponível. 

11.7 Definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável, a exemplo de Anexo III – MODELO DE ORDEM 
DE SERVIÇO (31442077), contrato ou fornecimento de bens (ou instrumento similar), aplicação de sanções administrativas, alteração de item registrado em Ata 
por modelo equivalente ou superior. 

11.8 Definir mecanismos de controle de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação, observando, entre outros: 

11.9 A definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação. 

11.10 Regras para fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação aos órgãos não participantes, desde que previsto no instrumento convocatório, cujo 
fornecimento não poderá prejudicar os compromissos já assumidos e as futuras contratações dos órgãos participantes do registro de preços; 

11.11 Regras para gerenciamento da fila de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação aos órgãos participantes e não participantes, contendo prazos e 
formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de fornecimento e for requerida pela 
CONTRATADA; 

11.12 Regras para a substituição de itens da Solução em função de atualizações tecnológicas existentes no segmento de informática. 

11.13 Previsão da exigência para realização de diligências e/ou Prova de Conceito com o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar para fins de 
comprovação de atendimento das especificações técnicas. 

 

12 CONDIÇÕES MÍNIMAS DE PARTICIPAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

12.1 Com vistas a ampliar a possibilidade de participação de órgãos da administração pública e assegurar a viabilidade econômica da prestação dos serviços de 
telefonia fixa comutada, a declaração de interesse em participação da contratação conjunta desse serviços de telefonia fixa deve estar condicionada a um volume 
mínimo de tráfego que permita que a operadora pratique a tarifa reduzida destinada a planos corporativos. 

12.2 A menor unidade trabalhada pelas operadoras para prestação de serviços de telefonia fixa para empresas é a disponibilização de um volume compatível a um 
entroncamento do Tipo E1, ou seja, solução que utiliza 30 canais de voz para realizar e/ou receber chamadas simultâneas. Em geral, os PABXs convencionais 
possuem ao menos uma entrada para esse tipo de entroncamento. 

12.3 Dessa forma, a condição mínima de participação para este certame licitatório está na utilização de no mínimo 1 (um) tronco E1, ou seja, trabalhar com 30 



  

 

 

 

canais simultâneos. O órgão deve possuir em uso pelo menos um tronco E1 já instalado por qualquer operadora. 
 

13 DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

13.1 A licitante deve dar lances baseados na estimativa de tráfego apresentada seção "Objeto da Contratação". Esta estimativa de tráfego não se constitui em 
qualquer compromisso de consumo para a CONTRATANTE. 

13.1.1 Os preços deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços relativos a esta contratação. Os preços 
poderão ser cotados com até 4 (quatro) casas decimais. 

13.2 A licitante vencedora deve preencher os preços do(s) modelo(s) de proposta de preços em anexo do(s) lote(s) em que for vencedor conforme lances. 

13.3 De forma a garantir a isonomia na disputa entre as operadoras, PARA FINS DESTA LICITAÇÃO, deve ser adotada como critério de tarifação a metodologia 
dada pelo Art. 12 do Anexo à Resolução nº 424 da ANATEL, transcrito a seguir: 

a) unidade de tempo de tarifação: 6 (seis) segundos; 

b) tempo de tarifação mínima: 30 (trinta) segundos; 

c) chamadas faturáveis: somente são faturáveis chamadas com duração superior a 3 (três) segundos; 

d) no caso de chamadas a cobrar, exceto as chamadas destinadas ao código 0800, somente são faturadas as chamadas com duração superior a 6 (seis) segundos, 
contada a partir do término da mensagem informativa; 

e) no caso de chamadas encaminhadas ao correio de voz somente são faturadas as chamadas com duração superior a 3 (três) segundos, contada a partir do sinal 
audível que acompanha a mensagem característica do correio de voz; e 

f) chamadas sucessivas com duração inferior a 30 (trinta) segundos, efetuadas entre os mesmos acessos de origem e de destino, e quando o intervalo entre o final 
de uma ligação e o início da seguinte for inferior a 120 (cento e vinte) segundos são tarifadas como uma única ligação, cuja duração é igual ao somatório das 
durações das chamadas sucessivas ou igual ao tempo de tarifação mínima. 

13.4 Elementos de custo como entroncamentos, faixas de numeração, adequações na rede da CONTRATADA, entre outros, não serão discriminados na planilha 
de formação de preços (Anexo V - 31442413), pois constituem insumos inerentes à prestação do serviço. 

 

14 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.1 As empresas deverão comprovar a aptidão para a prestação dos serviços em características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a 
apresentação de atestado(s)/certidão(ões) /declaração(ões) fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos termos definidos a seguir: 

A licitante deve ter executado, por no mínimo 12 meses, em contrato único ou separado, o Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC (fixo-fixo ou fixo- 
móvel), nas modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI) em pelo menos 5% (cinco por cento) do 
quantitativo de minutos estimado, por item especificado no Lote 1 deste Termo de Referência. 

14.2 A(s) Licitante(s) deverá(ão) apresentar: 

a) atestado(s) que se refiram a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 
executado em prazo inferior devendo ser comprovado por meio do contrato; 

b) atestado(s) que se refiram a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, e 

c) o Termo de Autorização, Contrato de Concessão ou documento equivalente para exploração dos serviços objeto deste Termo, subscrito pela Anatel. 

14.3 A licitante deve disponibilizar, quando solicitado. todas as informações necessárias à comprovação de legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s) 
fornecendo, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os 
serviços. 

14.4 Declaração de que a LICITANTE não oferta produtos com materiais perigosos no modelo do Anexo IV - 31442355). 

14.5 A declaração se faz necessária para evitar custos futuros que causaria ao erário com o processo de correto descarte de produtos perigosos, uma vez que o 
quantitativo de bens ao fim do tempo de depreciação fosse atingido. 

 

15 DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

15.1 Será permitida a participação de licitantes especializadas na prestação dos serviços objeto da presente licitação, consorciadas entre si, desde que apresentando 
uma única proposta e Termo de Compromisso de Constituição assinado por todos, com a indicação da empresa-líder, sendo esta responsável por toda negociação 
durante o certame. 

15.2 A participação de empresas reunidas em consórcio obedecerá as normas da Lei 8.666 de 21/07/1993. 
 

16 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1 O regime da execução dos contratos é de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, uma vez que permite o pagamento apenas pelos serviços efetivamente 
executados e justifica-se pela dificuldade de definir-se, de antemão, o quantitativo exato de utilização do serviço. 

16. 2 O tipo e critério de julgamento da licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL para a seleção da proposta mais vantajosa. 

16.3 Dever ser observado os art. 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006, justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência. 
 

17 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

17.1 Rotinas de execução: 

17.1.1 Inicialização do contrato 

17.1.1.1 Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os 
entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços. 

17.1.1.2 A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN nº 01/2019 SGD/ME e ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da 
assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da CONTRATANTE. 

17.1.1.3 A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

Apresentação do Preposto da empresa pelo representante legal da Contratada. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome 
completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à 
CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao 
andamento contratual. 

17.2 Mecanismos formais de comunicação: 

17.3 São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, os seguintes: 



  

 

 

 

a) Anexo III – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO (31442077). 

b) Ata de Reunião; 

c) Ofício; 

d) Sistema de abertura de chamados; 

e) E-mails e Cartas. 

17.4 Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança: 

17.4.1 A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e 
seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou 
utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos. 

17.4.2 O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo 
representante legal da Contratada, e Termo de Ciência, a ser assinado pelos empregados da Contratada diretamente envolvidos na contratação, encontram-se nos 
Anexos VI (31442937) TERMO DE COMPROMISSO E SIGILO e VII – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA (31443060) deste Termo de Referência. 

 

18 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

18.1 Critérios de Recebimento e Aceitação: 

18.1.1 O recebimento provisório será emitido em até 15 (quinze) dias, após a entrega prevista no item 4.12.12.1. 

18.1.2 Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo Anexo II – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (31441225), que será 
emitido em até 30 (trinta) dias do recebimento provisório. 

a) aqueles serviços que se encontram em operação atendendo a finalidade de comunicação a que se destinam. 

b) os aparelhos fornecidos em comodato que atendam à configuração mínima descrita neste termo de referência e que estejam em funcionamento de acordo com 
as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

18.2 Procedimentos de Teste e Inspeção: 

18.2.1 A inspeção nos aparelhos fornecidos em comodato será realizada por meio de comparação das especificações constantes dos prospectos do fabricante do 
equipamento. 

18.2.2 A critério da CONTRATANTE, testes poderão ser realizados a fim de comprovar as funcionalidades e a especificação proposta neste TR. Na ausência de 
especificações idênticas às mínimas exigidas, serão aceitos aparelhos novos com especificações superiores. 

18.3 Níveis Mínimos de Serviço Exigidos: 

18.3.1 O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do 
contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas. 

18.3.2 Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade mensal mínima em 99,40% (noventa e nove por cento e quarenta centésimos) 
do tempo contratado. 

18.3.3 As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis e somente serão 
realizadas com a concordância da CONTRATANTE. 

18.3.4 Os níveis mínimos de serviço exigidos deverão obedecer a seguinte tabela: 
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MÉTRICA 

 
Serviço 

99,40% do tempo 
contratado 
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Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade mensal 
mínima em 99,40% do tempo contratado 
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19 PAGAMENTO 

19.1 O pagamento será efetuado MENSALMENTE pela CONTRATANTE no prazo de até 30 dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

19.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.1.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência 

19.1.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

19.1.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

19.1.4 O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços 
efetivamente utilizados. 

19.1.5 Em hipótese alguma serão pagos serviços não contratados. 

19.1.6 As faturas devem apresentar o detalhamento das chamadas por linha, com quebra de página, ou seja, o início do detalhamento de uma nova linha deve ser 
feito sempre em uma nova página. 

19.1.7 O detalhamento da utilização do serviço de dados do ciclo de faturamento fechado também poderá ser solicitado à CONTRATADA esporadicamente, que 
enviará arquivo em até 3 (três) dias úteis, em formato eletrônico compatível com o descrito neste Termo de Referência. 

19.1.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

19.1.8.1 o prazo de validade; 

19.1.8.2 a data da emissão; 

19.1.8.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

19.1.8.4 o período de prestação dos serviços; 

19.1.8.5 o valor a pagar; e 

19.1.8.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



  

 

 

 

19.1.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

19.1.10 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

19.1.10.1 não produziu os resultados acordados; 

19.1.10.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

19.1.10.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

19.1.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

19.1.12 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

19.1.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 

19.1.14 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

19.1.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.1.16 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.1.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

19.1.17.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

19.1.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

19.1.19 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 
CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

19.1.20 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 

I = (TX) 

 

I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

19.1.21 Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados decorrentes desta contratação deverão ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta), 90 
(noventa) e 150 (cento e cinquenta) dias, para as modalidades local, longa distância nacional e longa distância internacional, respectivamente. 

 

20 DA GARANTIA CONTRATUAL: 

20.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 
90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total do contrato. 

20.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a contratada 
deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

20.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

20.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

20.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme 
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

20.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

20.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

20.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

20.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

20.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

20.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

20.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica a ser indicada pelo Órgão, com correção monetária. 

20.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

20.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação. 

20.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data em que for notificada. 



  

 

 

 

20.10 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

20.11 Será considerada extinta a garantia: 

20.11.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada 
de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

20.11.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

20.12 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções 
à contratada. 

20.13 A contratada autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato. 
 

21 DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1 É permitida a subcontratação de até 30% (trinta por cento) do objeto e que não implique em parcela de maior relevância ou atividade principal do mesmo, 
dependendo, ainda, de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

21.2 A utilização de serviços de outras empresas de telefonia visando atender demandas de interconexão, roaming nacional e roaming internacional é algo inerente 
ao modelo de mercado, não sendo possível definir qual o nível de interação entre as empresas, pois envolve muitas variáveis, dependendo da operadora, local, 
tecnologia utilizada, origem e destino da conexão, localização e particularidades do órgão CONTRATANTE, dentre outras. Para fins da presente licitação, o uso 
desses serviços será permitido e não será entendido como subcontratação. 

21.3 Em qualquer hipótese de uso de serviços de terceiros permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo 
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades das demais empresas, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

22 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

22.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

22.2 A manutenção do contrato com empresas em processo de fusão, cisão ou incorporação será permitida desde que aprovada pelo órgão gestor da ata de registro 
de preços e que as empresas envolvidas apresentem e mantenham documentação habilitatória regular e plena condição de atendimento às necessidades técnicas e 
de documentação exigidas neste Termo de Referência. 

 

23 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

23.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janekro, sem possibilidade de 
prorrogação. 

23.2 A CONTRATADA deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 

24 REAJUSTES NOS PREÇOS 

24.1 Não haverá reajuste contratual, tendo em vista que o contrato não ultrapassará 12 (doze) meses. 
 

25 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA GLOSA NO PAGAMENTO 

25.1 O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata ou o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, 
apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e 
demais cominações legais. 

25.2 Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato, ou retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, a licitante 
poderá ser penalizado com multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total estimado do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções previstas no parágrafo anterior. 

25.3 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

25.3.1 não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

25.3.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

25.3.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

25.3.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

25.3.5 cometer fraude fiscal. 

25.4 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

25.4.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado e atinjam determinada pontuação conforme descrito nos itens e 25.16; 

25.4.2 Multa, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas moderadas ou graves, 25.15 e 25.16; 

25.4.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

25.4.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

25.4.5 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Governo do Estado do Rio de Janeiro, com o consequente descredenciamento no 
SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

25.4.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a CONTRATANTE 
pelos prejuízos causados. 

25.4.7 As sanções previstas nos subitens 25.4.1, 25.4.4, 25.4.5 e 25.4.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

25.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

25.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

25.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 



  

 

 

 

25.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

25.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e, subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999. 

25.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos 
da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente. 

25.8 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

25.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da Contratada, os Órgãos ou Entidades podeão cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

25.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

25.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

25.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

25.13 O processamento do PAR (Processo Administrativo de Responsabilização) não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 

25.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

25.15 Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão registradas pela CONTRATANTE, conforme o serviço prestado que notificará 
a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela abaixo: 

 

OCORRÊNCIA PONTOS 

Não atendimento do telefone fornecido pela CONTRATADA para os contatos e registro das ocorrências (por chamada não atendida) 0,3 

Cobrança por serviços não prestados 0,3 

Cobrança fora do prazo estabelecido na regulamentação pertinente 0,3 

Cobrança de valores em desacordo com o contrato, por grupo de 10 itens identificados com erro 0,3 

Não apresentar corretamente e/ou não respeitar o prazo mínimo de 10 dias úteis entre a data de entrega e a data de vencimento da fatura, para entrega 
física da Nota Fiscal dos serviços prestados no mês, em arquivo eletrônico ou em papel (caso seja solicitado explicitamente pela CONTRATANTE), 
incluindo detalhamento das chamadas e valor total do serviço, que deverão conter todos os tributos e encargos, conforme preços registrados 

 

1 

Atraso na ativação dos serviços, nas alterações de características técnicas ou nas alterações de endereço, para cada 5 dias corridos de atraso 0,3 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, para cada 24 horas de atras 0,3 

Deixar de informar e apresentar o preposto e seu substituto à CONTRATANTE em caráter definitivo ou temporário 0,3 

Tentativas de originar chamadas que resultem em comunicação completa com o número chamado inferior a 70% dos casos (por evento) 1 

Tentativas de originar chamadas que não resultem em comunicação com o número chamado, por motivo de congestionamento na rede, superior a 4% 
(por evento) 

 
1 

Interrupção da prestação dos serviços (para cada hora totalizada pela soma de interrupções), sem comunicação prévia e acordada com a 
CONTRATANTE 

 
1 

 

 
25.16 A cada registro de ocorrência será apurado o somatório da pontuação das ocorrências acumuladas no período de 6 meses anteriores ao fato gerador do 
serviço. Esta pontuação servirá como base para que a CONTRATANTE aplique as seguintes sanções administrativas, de modo que, atingindo o quantum 
necessário à configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, observado o processo administrativo: 

 

Pontuação acumulada Sanção 

1 (um) ponto Advertência 

2 (dois) pontos Advertência 

3 (três) pontos Multa correspondente a 1% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 

4 (quatro) pontos Multa correspondente a 2% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 



  

 

 

 

5 (cinco) pontos Multa correspondente a 3% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 

6 (seis) pontos Multa correspondente a 4% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 

7 (sete) pontos Multa correspondente a 5% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 

8 (oito) pontos Multa correspondente a 6% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 

9 (nove) pontos Multa correspondente a 7% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 

10 (dez) pontos Multa correspondente a 8% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 
  

11 (onze) pontos Multa correspondente a 9% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 

12 (doze) pontos Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção 

13 (treze) pontos Rescisão Unilateral do Contrato 

25.17 A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, a qualquer momento, ensejará a Rescisão Unilateral do Contrato, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, salvo por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. 

 

26 DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1 O Pregoeiro responsável pelo certame reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre 
documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 

26.2 A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da 
documentação exigida para a habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 

 

27 ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

27.1 São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes Anexos: 

Anexo I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Anexo II – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Anexo III – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

Anexo IV – DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

Anexo V – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE LANCES 

Anexo VI – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO E SIGILO 

Anexo VII – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA 
 

 
Rio de Janeiro, 13 de abril de 2022 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 
 

1 DESCRIÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS DA SOLUÇÃO 

1.1 Serviços de Telefonia Fixa Comutada - STFC contendo as seguintes modalidades: 

local através de entroncamento digital conectado ao PABX; 

chamadas locais para telefones fixos e para telefones móveis, bem como a recepção de chamadas diretamente nos ramais (Discagem Direta a Ramal – DDR). 

DDR - Discagem Direta a Ramal - Processo de estabelecimento de chamadas em que o usuário chamador tem acesso direto aos ramais de uma CPCT (Central 
Privativa de Comutação Telefônica - Serviço Telefônico Fixo Comutado), sem o auxílio do terminal atendedor 

Serviço Telefônico Fixo Comutado, na modalidade longa distância nacional (LDN) e internacional (LDI); 

Discagem Direta Gratuita (DDG) Tridígito e 0800 

1.2 A seguir apresenta-se a descrição detalhada dos tipos de serviços a serem executados: 
 

ITEM SERVIÇO DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

 

1 
Assinatura de Acesso 
com fornecimento de 
aparelho em comodato. 

Valor de trato sucessivo pago pelo assinante à Prestadora, durante toda a prestação do serviço, nos termos do contrato, dando-lhe 
direito à fruição contínua do serviço. O acesso é o conjunto de meios físicos ou lógicos pelos quais um usuário é conectado a uma 
rede de telefonia pública 

 
 
2 

Ligações locais de 
telefones fixos para 
telefones fixos (STFC - 
LOCAL FIXO-FIXO) 

 

Serviços Telefônicos Fixo-Fixo na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local para telefones fixos 
nesta mesma área (LOCAL-FF) 

 

 
3 

Ligações locais de 
telefones fixos para 
telefones móveis - 
STFC - LOCAL FIXO- 
MÓVEL (VC1) 

 
a) Serviço Telefônico Fixo-Móvel INTRAOPERADORA na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área 
Local para telefones móveis da mesma operadora nesta mesma área. (LOCAL-FM-IO). 

b) Serviço Telefônico Fixo-Móvel EXTRAOPERADORA na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área 
Local para telefones móveis de outra operadora nesta mesma área. (LOCAL-FM-EO). 

 
 
 
4 

Ligações de Longa 
Distância Nacional de 
telefones fixos para 
telefones fixos - STFC- 
LDN FIXO-FIXO 
(Degraus 1 a 4) 

 
 
Serviços Telefônicos Fixo-Fixo na modalidade Longa Distância Nacional (degraus 1 a 4), assim entendidas as ligações oriundas da 
Área Local destinadas a telefones fixos para qualquer operadora em áreas com Código Nacional diferente das áreas Locais, em 
todo o país (LDN-FF-QO) 

 
 
 
5 

Ligações de Longa 
Distância Nacional de 
telefones fixos para 
telefones móveis 
(STFCLDN FIXO- 
MÓVEL (VC2 E VC3) 

 
 
Serviços Telefônicos Fixo-Móvel Intra-Operadora e Extra-Operadora, na modalidade Longa Distância Nacional, assim entendidas 
as ligações oriundas da Área Local destinadas a telefones móveis para qualquer operadora em áreas com Código Nacional 
diferente das áreas Locais, em todo o país (LDN-FM-QO) 

 

 
6 

 
Ligações LDI (LDI - 
STFC - F/FM) Origem 
Fixo - Qualquer 
País/Região 

Serviços Telefônicos Fixo-Fixo e Fixo-Móvel, na modalidade Longa Distância Internacional, assim entendidas as ligações 
oriundas de telefones fixos com destino a telefones fixos ou móveis (LDI - STFC - F/FM) para todos os países, independente de 
região. Para a precificação do valor de minutos LDI para qualquer região/país, poder-se-á utilizar as informações constantes do 
Painel de Viagens do Governo Federal para se avaliar o perfil histórico de viagens internacionais realizadas pelos diferentes órgãos 
da administração pública. O painel está disponível no seguinte endereço eletrônico: http://paineldeviagens.economia.gov.br/ 

 
 
 
 

 
7 

 
 
 
 

Discagem Direta 
Gratuita (DDG) 
Tridígito e 0800 

Coleta de chamadas de utilidade pública no sistema de tarifação gratuita por meio do números tri-dígitos e 0800, tendo um dos tri- 
dígitos o XXX, originadas de terminais telefônicos fixos, móveis, locais e de longa distância estadual destinadas à Central. 

Realização de chamadas saintes para terminais telefônicos fixos e móveis, locais e de longa distância pelas Centrais tri-dígitos e 
0800 - tendo um dos tri dígitos o XXX, através do DDR do link. 

Realização de atendimento de chamadas de longa distância nacional, originadas de telefone fixo e telefone móvel, entrantes nas 
Centrais tri-dígitos e 0800 - tendo um dos tridígitos o XXX, através da criação de um número convencional configurado através do 
DDR do link. 

Disponibilização de um número 0800 para atendimento à todos os municípios do Rio de Janeiro no mesmo endereço especificado. 
Esse número será utilizado para atendimento aos deficientes auditivos e de fala. 

1.3 OBSERVAÇÕES: 

E1 é a tecnologia do serviço DDR (Discagem Direta a Ramais). É um padrão de transmissão digital com velocidade de 2048 Kbps, que possibilita o tráfego de 
dados com garantia de banda e proporciona excelente qualidade no tráfego de voz. 

O sistema de linhas E1 e fornecida pelas operadoras em links de até 30 canais, são linhas digitais que chegam a sua empresa via fibra óptica ou par metálico, 



  

 

 

 

que depois de ligado ao modem sai para seu equipamento. 

O E1 é um padrão de telefonia digital em que as linhas telefônicas são fornecidas por meio de um tronco com vários canais. Ou seja, quando uma ligação 
chega pelo tronco E1 ela é imediatamente transferida na central e redirecionada para um dos ramais de atendimento. 

Os canais da hierarquia PDH (Plesiochronous Digital Hierarchy) são agrupados, formando os níveis hierárquicos. Assim, 32 canais de 64 kbit/s formam um 
canal com 2,048 Mbit/s, via intercalação seqüencial de bytes, compondo assim um canal de hierarquia de primeira ordem. Este canal é denominado de E1. 

Combinações de canais de hierarquia de primeira ordem compõem canais de hierarquia de segunda ordem, através do mecanismo denominado intercalação 
seqüencial de bits. Quatro canais de 2 Mbit/s (E1), formam um canal de segunda ordem de 8 Mbit/s (E2). Quatro destes formam a terceira ordem em 34 
Mbit/s que (E3), por sua vez, formam a quarta ordem em 140 Mbit/s (E4). Chega-se a quinta ordem em 565 Mbit/s (E5). 

Vantagens: 

Rotas de menor custo 

Qualidade no tráfego de voz. 

Rapidez para aumento de linhas 

Infraestrutura de rede local 

Planos adequados a sua empresa. 
 

2 DA DEVOLUÇÃO DOS APARELHOS EM COMODATO 

2.1 a) Todos os aparelhos deverão ser devolvidos em bom estado de funcionamento, em até 60 dias após o fim do Contrato. 
 

 
3 SERVIÇO DE GERENCIAMENTO 

3.1 A Contratada deverá disponibilizar acessos on line, via web, para a ferramenta de gestão de custos da telefonia Fixa, sem ônus para a CONTRATANTE, a fim de 
que todos os gestores de telefonia das respectivas entidades aderentes possam ter visibilidade da utilização, com no mínimo os seguintes itens: 

a) Suporte e atendimento; 

b) Captura antecipada via internet dos dados de consumo; 

c) Visão unificada com detalhamento de meios através aplicativo de gestão de consumo; 

d) Gerenciamento parametrizável do consumo de telefonia, inclusive com rateio; 

e) Gráficos gerenciais; 

f) Exportação total ou parcial de dados em formato texto ou Excel; 

g) Geração de arquivo FEBRABAN. 
 

 
4 INSTALAÇÃO DA CENTRAL TELEFÔNICA 

4.1 Os Licitantes poderão realizar visita técnica, nos locais de instalação dos equipamentos de PABX relacionados na tabela do Item 6.5 e realizar o preenchimento 
de Atestado de Visita Técnica; 

4.2 A justificativa para visita técnica, nos locais de instalação de PABX, faz-se necessária para que as Licitantes tenham conhecimento das atuais condições das 
instalações de infraestrutura e possíveis necessidades de adequações, para a composição da proposta. 

4.3 A CONTRATADA deverá apresentar ao PRODERJ no prazo de 30 (trinta) dias úteis, após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado do 
Rio de Janeiro, o projeto executivo e cronograma de implantação e ou migração detalhados; 

4.4 O projeto executivo deverá conter minimamente os seguintes itens: 

Etapas e logística das instalações; 

Detalhes das instalação; 

Cronograma de instalações e ativação. 

Requisitos necessário para instalação dos serviços; 

Habilitação e operação do PABX; 

Habilitação e operação dos terminais; 

4.5 Os terminais deverão estar ativos e operacionais dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos contados da publicação do extrato do contrato no DOERJ; 

4.6 A CONTRATADA terá carência de até 90 (noventa) dias úteis a contar da data de publicação do contrato no Diário Oficial, para proceder à implantação de 
terminais de usuários e equipamentos PABX ou equivalente; 

4.7 Excepcionalmente, mediante justificativa técnica apresentada e aceita pela CONTRATANTE poderá ser concedido à CONTRATADA prazo adicional de 30 
(trinta) dias corridos para implantação dos serviços. 

4.8 Vistoriar se o local destinado às instalações físicas dos equipamentos dos equipamentos atende aos requisitos solicitados para a instalação do equipamento 
proposto; 

4.9 Caso seja necessário promover alguma adequação no local de instalação, a mesma correrá a expensas da CONTRATADA. Qualquer execução de obra no local 
de instalação deverá ter autorização expressa da Secretaria ou Órgão Estadual. 

4.10 Após as instalações, a CONTRATADA deverá providenciar a limpeza e organização do local das instalações da Central Telefônica. 



  

 

 

 

4.11 A CONTRATADA é responsável pela montagem, instalação, ativação e configuração da central telefônica e todos os acessórios e recursos fornecidos, devendo 
fornecer os insumos e executar os serviços de instalação, correspondentes à: alimentação da rede elétrica, energia auxiliar, cabeamento de troncos e ramais do PABX 
até o Distribuidor Interno, incluindo o fornecimento e a instalação do(s) rack(s) para a central telefônica e o Distribuidor Interno, e blocos Bargoa de telefonia no 
Distribuidor Interno. 

4.12 Caso o equipamento não seja padrão rack 19”, as bandejas para o rack deverão ser fornecidas pela CONTRATADA. 

4.13 Não é permitido, sob hipótese nenhuma, o compartilhamento de dutos de telefonia com sistemas elétricos, circuito de dados, CFTV e alarme. 

4.14 A CONTRATADA deverá fazer todo o acabamento necessário na infraestrutura instalada. Os cabos devem estar amparados, não sendo permitida a instalação 
aparente de fios e cabos fixados por grampos ou soltos em paredes entre pisos e entre forros. 

4.15 A Central Telefônica deverá ser alimentada por circuito elétrico exclusivo, com identificação de "NÃO DESLIGAR" no disjuntor de proteção. 

4.16 No DG de telefonia, na face interna da porta, deverão ser fixados mapa de distribuição dos troncos e ramais na central e nos blocos de conexão. 

4.17 A verificação do atendimento a todas essas exigências será condicionante para a fiscalização do gestor de telefonia emitir o “ateste”. 

4.18 Deverão ser programadas nas centrais telefônicas facilidades como: chefe-secretária, grupos de captura e outras, a critério do governo estadual, de acordo com 
reunião prévia com os gestores de telefonia dos Órgãos citados na tabela do item 6.5, na qual será definido o padrão de configuração para a central. 

4.19 Será de responsabilidade da CONTRATADA, caso necessário, a regularização da instalação da Central Telefônica junto à operadora local de telefonia, inclusive 
documentação técnica e taxas. 

4.20 A CONTRATADA deverá apresentar pelo menos um técnico com qualificação técnica comprovada pela apresentação de Certificado ou documento similar de 
conclusão em Curso(s) Técnico(s) ministrado(s) pelo fabricante do sistema fornecido. 

4.21 Toda infraestrutura de cabeamento, em todo o seu trajeto, deverá estar afixada de forma solidária às superfícies onde estiverem instaladas, de forma que não 
sofram deformação de qualquer tipo e que não venham comprometer de qualquer forma a segurança, integridade dos cabos, integridade das pessoas que trabalhem 
ou transitem próximas aos pontos de telecomunicações, e o conjunto arquitetônico do local. 

4.22 Deverá ser ministrado pela CONTRATADA um treinamento completo sobre os equipamentos ofertados. Entende-se como “treinamento completo” a 
apresentação da arquitetura do sistema, incluindo o sistema de alimentação, e operação e programação dos seguintes itens: central telefônica PABX, aparelhos 
digitais, coletor de bilhetes e sistema de gerenciamento. O treinamento ofertado deverá ser oficial do fabricante, ministrado por instrutor credenciado, capacitando 8 
(oito) técnicos do Governo do Estado, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, e certificado de conclusão de treinamento padrão do fabricante sobre o 
sistema proposto, a ser realizado no Centro de Treinamento. 

4.23 Este treinamento deverá ser ministrado em até 30 (trinta) dias após o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias estabelecidos para instalação, configuração de todo o 
equipamento em perfeito funcionamento e entrega da documentação solicitada, totalizando 75 (setenta e cinco) dias para conclusão da etapa de Treinamento após a 
publicação da Ata de Registro de Preços. 

 

 
5 CENTRAL DE COMUTAÇÃO DIGITAL (PABX) 

5.1 Poderá a CONTRATADA optar por instalar equipamento PABX ou similar em localidades diversas daquelas indicadas na Tabela do item 6.5, mediante prévia 
anuência, por parte da CONTRATANTE, das condições técnicas e operacionais envolvidas 

5.2 Deverão ser instalados em regime de comodato, sem ônus para a CONTRATANTE, no mínimo 33 (trinta e três) equipamentos de comutação digital (PABX) ou 
solução tecnológica equivalente, conforme tabela de localidades descritas na Tabela - Item 6.5, ou em localidade a ser definida pela CONTRATANTE nos limites 
geográficos do Estado do RJ e Brasília. 

5.3 Os equipamentos poderão ser novos ou seminovos. 

5.4 Caberão as Secretarias e aos Órgãos indicar o local para a distribuição dos terminais/ramais, para instalação de equipamentos PABX ou similar. Toda a 
infraestrutura de tomada elétrica aterrada, nobreaks, rack´s demais insumos necessários, serão fornecidos pela CONTRATADA 

5.5 Os equipamentos PABX ou similar deverão ser homologados pela ANATEL quanto a funcionalidade e operação, devendo ser substituídos pela CONTRATADA 
na hipótese de serem constatados defeitos ou problemas relacionados à qualidade do produto 

5.6 Os potenciais partícipes da ata para instalação do STFC do CN 21/22/24/61 e quantidades estimadas estão descritas na Tabela a seguir: 



  

 

 

 

5.7 Poderão ocorrer, durante a vigência do Contrato, ajustes de locais de instalação dos equipamentos de PABX ou similar, conforme necessidades operacionais e 
administrativas do Governo do Estado; 

5.8 Os equipamentos PABX ou similares serão fornecidos, instalados e configurados, sem ônus para o Governo do Estado, nas localidades, conforme Tabela - Item 
6.5, para uso exclusivo do Código de Seleção de Prestadora (CSP) da empresa prestadora de serviço; 

5.9 Nos casos em que a Secretaria ou Órgão optar pelas instalações de PABX ou solução similar de sua propriedade, não serão cobrados custos adicionais, cabendo a 
Secretaria ou Órgão manter e configurar esses equipamentos, bem como toda a infraestrutura necessária (sala própria, tomada elétrica aterrada e estabilizada, no- 
break e condições climáticas do ambiente); 

5.10 Os terminais das Secretarias e dos Órgãos que possuírem serviços agregados ao STFC que não fizerem parte deste documento, deverão ser bloqueados para 
originar ligações, assim como desvinculados dos serviços objeto do presente Projeto Básico, isto é, em contrato específico; 

5.11 Os equipamentos PABX ou similares a serem instalados deverão ter características como entroncamento digital e quantitativo de troncos com a rede pública 
necessária para evitar chamadas perdidas, assegurando a qualidade do serviço, sem ônus para a Secretaria ou Órgão, além das facilidades a seguir elencadas: 

a) Música e/ou mensagem em espera (todos os ramais); 

b) Correio de Voz; 

c) Aparelho digital: Terminais digitais a dois fios; 

d) Possibilidade de atender uma distância de 800 metros a partir da Central de comutação digital; 

e) Mínimo de 8 teclas de linha, sendo que cada uma deve possuir um lied bicolor ou alternando a cor, de forma a alertar o status da chamada; 

f) Visor alfanumérico; 

g) Operação viva voz; 

h) Interface para fone de cabeça; 

i) Teclas de acesso/linha/facilidades programáveis; 

j) Permitir a instalação de aparelhos analógicos com display fornecidos pelo Estado, para identificar as chamadas recebidas; 

5.12 A CONTRATADA deverá instalar redundância de acesso em rotas distintas com garantia de disponibilidade em caso de falha nas instalações de PABX ou 
similar nas localidades abaixo: 

I - Complexo do Palácio Guanabara; R. Pinheiro Machado s/nº Laranjeiras - RJ 

II - Centro Integrado de Comando e Controle; Rua Carmo Neto s/nº Cidade Nova – RJ 

III - Cidade da Polícia; Avenida Dom Helder Câmara 2066 Manguinhos Rio de Janeiro. 

IV - Secretaria de Direitos Humanos; Praça Cristiano Otoni, s/nº 6º andar Centro Rio de Janeiro. 

V - Quartel Central do Corpo de Bombeiros; Praça da República 45 Centro Rio de Janeiro. 

VI - Quartel General da Policia Militar; Rua Evaristo da Veiga 78 Centro Rio de Janeiro. 

VII - Defensoria Pública; Avenida Marechal Câmara, 314, Centro, Rio de Janeiro. 

VIII - DEGASE; Estrada do Caricó, 111, Galeão – Ilha do Governador –RJ. 

IX - PROCON; Avenida Rio Branco 25, 6º andar- Centro - Rio de Janeiro – RJ. 

X - Secretaria da Saúde; Rua México nº 128 Centro Rio de Janeiro. 

XI - Disque Denúncia Praça Cristiano Otoni, s/nº 4º andar Centro Rio de Janeiro. 

5.13 Correio de Voz 

5.13.1 O Sistema de Correio de Voz deverá ser fornecido junto com a central mencionada no item 6, com capacidade para atender 30% (trinta) de ramais da central e 
no mínimo 6 (seis) acessos simultâneos, e deverá ter as seguintes facilidades: 

Consulta; 

Ser configurável por telefone; 

Proteção de senha; 

Alteração da senha a qualquer momento por telefone; 

Informação de data e hora das mensagens recebidas; 

Verificação de mensagem; 

Menus e instruções de voz no idioma português; 

Tempo de ocupação do canal de 60 (sessenta) segundos; 

Capacidade mínima de armazenamento de todas as mensagens: 10 (dez) horas; 

Tempo máximo de gravação por mensagem programável: 30 (trinta) segundos; 

Possuir aviso de mensagem aos usuários; 

Possibilitar a criação de caixas de grupo; 

Possibilitar um dos seguintes tipos de aviso de mensagem: Aviso de mensagem com sinalização óptica ou alteração do tom interno; 

Possibilitar acesso remoto para ouvir mensagens; 



  

 

 

 

Possibilitar armazenar a mensagem para posterior escuta, apagá-la ou redirecioná-la para outro ramal com correio de voz; 

Possibilitar o pressionamento das teclas do aparelho telefônico para acionar as instruções. 

Possibilitar a verificação do tempo disponível de armazenamento de mensagens; 

Função “Telefone de Atendimento” - Reproduz uma mensagem padrão ou uma mensagem gravada pelo proprietário; 

Programação da quantidade de toques antes do acesso ao correio de voz; 

 

6 SISTEMA DE BILHETAGEM - PABX 

6.1 A central telefônica mencionada no item 3 deverá vir equipada com coletor de bilhetes via porta Ethernet, com capacidade de armazenamento de pelo menos 20 
(vinte) mil bilhetes, que possibilitem a transferência via FTP ou SSH versão 2.0 dos registros das ligações originadas e recebidas. A apresentação gráfica e o 
armazenamento dos bilhetes podem ser realizados através de mídia externa. Devem, também, ser consideradas as seguintes funcionalidades: 

6.2 Deverá ser fornecido adaptador Ethernet para porta Serial, de forma a garantir a coleta de bilhetes em software utilizado no mercado. 

6.3 Os bilhetes disponibilizados devem conter no mínimo os seguintes campos: origem, destino, data, hora e duração da chamada, de forma a permitir a 
administração, estudo de tráfego e dimensionamento do sistema. 

6.4 A coleta dos bilhetes deverá ser gerenciada pelo sistema de bilhetagem, devendo ser informado: 

O estado da coleta dos bilhetes (Ativa ou Inativa); 

Quantidade de bilhetes armazenados; 

O conteúdo dos bilhetes gerados, em tempo real 
 

 
7 SISTEMA DE GERENCIAMENTO - PABX 

7.1 O Sistema de Gerenciamento deverá possibilitar no mínimo os seguintes recursos: 

a) Atribuir ramal de auxílio à operadora; 

b) Atribuir ramal noturno auxiliar; 

c) Atribuir facilidades aos ramais; 

d) Alterar a categoria de acesso dos ramais (restrito, semi-restrito – tipo1, semi-restrito – tipo 2, semi-privilegiado e privilegiado); 

e) Programar a data e a hora do sistema; 

f) Indicar e visualizar os sinais de alarme informados pelo PABX; 

g) Alterar os grupos de ramais. 

7.2 Os recursos de gerência deverão permitir o gerenciamento de falhas (alarmes), gerenciamento de configuração de todas as facilidades da central, gerenciamento 
de backup e gerenciamento de atualizações de software, de forma gráfica, através de menu, e em tempo real (sinalização no momento das ocorrências), devendo 
possibilitar também a intervenção do operador/administrador. 

7.3 O recurso de configuração deverá ter a possibilidade de programação de facilidades. 

7.4 O Sistema de Gerenciamento deverá estar preparado para atender a capacidade de 592 (quinhentas e noventa e duas) portas da central telefônica, sem a 
necessidade de aquisição posterior de licenças. 

7.5 O Sistema de Gerenciamento e programação remoto deverá utilizar interface gráfica para a programação da central. 

7.6 O Sistema de Gerenciamento, fornecido junto com a central telefônica, deverá possibilitar o acesso via web browser através de acesso remoto via VPN (Virtual 
Private Network) ou rede LAN/WAN TCP/IP, desde que não comprometam o desempenho e a segurança do acesso. 

7.7 O Sistema de Gerenciamento deverá possibilitar a criação de novos perfis de acesso. 

7.8 O Sistema de Gerenciamento deverá criar log's de todas as alterações realizadas pelos administradores. 

7.9 O Sistema de Gerenciamento deverá conectar-se à central através de rede 

7.10 LAN/WAN TCP/IP, através de porta Ethernet 10/100-BaseT. 

7.11 Deverão ser fornecidas no mínimo 2 (duas) licenças para utilização do software de gerenciamento. 
 

 
8 DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

8.1 As licitantes deverão anexar à proposta comercial enviada todas as características técnicas necessárias à comprovação de atendimento das especificações 
constantes do presente Termo de Referência, através de prospecto (folder), manual ou outro documento pertinente, em consonância com o disposto no Art. 4º, inciso 
VII, da Lei nº 10.520/02. O descumprimento deste subitem desclassifica a proponente. 

8.2 A documentação relativa aos Manuais Técnicos deverá ser entregue pelo vencedor do certame licitatório, juntamente com os originais da proposta, em uma via 
encadernada, em pastas de fácil manuseio ou em mídia óptica, em língua portuguesa ou inglesa, contendo todas as informações necessárias à perfeita operação, 
manutenção e reprogramação dos equipamentos propostos. 

8.3 Os manuais dos usuários dos aparelhos telefônicos digitais e da Central Telefônica deverão ser entregues em número igual ou maior que a quantidade de 
aparelhos, devendo ser fornecidos em papel com redação em Língua Portuguesa. 

 

 



  

 

 

 

9 DA GARANTIA 

9.1 Deverá ser fornecida garantia de atendimento de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias no ano, 
durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas, a partir da data de aceite final do equipamento. A garantia 
será prestada na modalidade "on site", com reparo e/ou substituição de peças ou dos equipamentos defeituosos, sem qualquer limitação quanto ao quantitativo das 
mesmas, resolução de problemas de hardware ou software, e eventuais ajustes nos equipamentos. 

 

 
9.2 Os ajustes eventuais previstos nesta contratação referem-se às alterações na programação das centrais, atualização de releases de softwares e ao acompanhamento 
técnico por ocasião de contratação de nova operadora de serviço de telefonia fixo comutado, bem como à inclusão de novos link's digitais e/ou linhas analógicas na 
Central Telefônica PABX em questão. A garantia deve abranger: 

 

 
a) Central telefônica PABX e todas suas peças constituintes (placas, módulos, gabinete, etc.); 

b) Aparelhos telefônicos digitais e todas suas peças constituintes; 

c) Configurações da Central e ou periféricos; 

d) Sistema de bilhetagem; 

e) Sistema de gerenciamento; 

f) Acessórios (headset's, monofones, etc.); 

g) Sistema de alimentação (baterias, retificador, cabos, conectores, conexões, etc.); e 

h) Serviços de Instalação (cabos, conectores e suas conexões, distribuidores, etc.). 
 

 
9.3 A CONTRATADA fornecerá também endereço eletrônico e número de fax para envio alternativo de mensagem de abertura de chamados, no caso de 
indisponibilidade do acesso telefônico. 

9.4 A impossibilidade de recebimento da abertura de chamado através da tentativa nos três canais, não exime o fornecedor do prazo de manutenção. 

9.5 A garantia deverá incluir os serviços de manutenção e atendimento, compreendendo a substituição de módulos (peças, componentes e acessórios) que 
apresentarem defeito durante este período, por outros originais e em bom estado, com performance igual ou superior ao módulo anteriormente instalado, e sem 
quaisquer ônus adicionais para o governo do estado, obrigando a contratada a manter os equipamentos permanentemente em perfeitas condições de funcionamento 
para a finalidade a que se destinam. 

9.6 A CONTRATADA deverá prever durante o período de garantia a manutenção corretiva do Sistema de Telefonia, de acordo com os seguintes níveis de serviço: 

9.6.1 Sanar interrupções de alarmes principais e restabelecer o pleno funcionamento da Central em até 04 (quatro) horas contadas a partir da abertura do Chamado 
(via telefone, e-mail ou fax), 

9.6.2 O prazo para solução dos demais casos em até 24 (vinte e quatro) horas para o atendimento, e em até 24 (vinte e quatro) horas, após o atendimento, para 
solução do problema. 

9.6.3 Os prazos deste item NÃO se interrompem nos sábados, domingos e feriados. 

9.7 Emitir um Termo de Garantia Contratual para todo o prazo descrito no item 9.2 de acordo com o disposto no art. 50 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

9.8 A falta de peças não poderá ser alegada pela contratada como motivo de força maior, e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento 
dos prazos estabelecidos. 

9.9 A CONTRATADA deverá fornecer correções automáticas das versões de software, durante o período de garantia, caso detecte algum problema. 

9.10 A CONTRATADA deverá garantir a total compatibilidade da solução proposta com novas implementações tecnológicas que vierem a ser desenvolvidas pelo 
fabricante do equipamento fornecido, visando assegurar a evolução e continuidade da base instalada. 

9.11 A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pela execução do serviço contratado, correndo por sua própria conta quaisquer ônus, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças e férias, concernentes à contratação, inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como o de indenizar 
todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, no exercício de suas atividades. 

9.12 A CONTRATADA deverá executar os serviços com observância das especificações técnicas e regulamentação aplicável ao caso, com esmero e correção, 
refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário; 

9.13 As despesas relativas aos eventuais deslocamentos do equipamento ou insumos deverão ocorrer integralmente por conta da contratada, sem quaisquer ônus para 
a Contratante, durante todo o período de garantia; 

9.14 O Sistema de Telefonia será considerado aceito somente após a Instalação, configuração, ativação e perfeito funcionamento, entrega da documentação solicitada 
e ateste técnico pela gestão de telefonia do governo do estado, conforme as exigências descritas no presente Termo de Referência. 

 

 
10 DA PORTABILIDADE 

10.1 9.1- A CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 07 (sete) dias úteis, a migração das linhas fixas existentes, de acordo com a legislação vigente sobre 
portabilidade numérica, conforme a legislação vigente resolução nº 460 de 19 de março de 2007; 

10.2 9.2 - Na eventual substituição do código de acesso da linha fixa, em razão da impossibilidade técnica de portabilidade numérica, a CONTRATADA 
providenciará junto à antiga CONTRATADA a instalação do serviço de “interceptação de chamadas”, permitindo a vocalização de uma mensagem informando o 
novo número do acesso da linha fixa, em conformidade com a legislação vigente (ANATEL); 

10.3 9.3 - É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o desligamento e religamento de linhas, junto à antiga CONTRATADA, no momento da 
portabilidade, quando houver falha de comunicação no sistema da ANATEL. 

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2022 
 



  

 

 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Daniel Luzente de Lima, Diretor, em 13/04/2022, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Elio Thomé de Souza Filho, Gerente, em 13/04/2022, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 
 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 31441895 e o código CRC CBDFDE26. 

 
 

 
 
 

 
Rua da Conceição, 69, 24º Andar / 25º Andar - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20051-011 
Telefone: 

 

Criado por prrsir, versão 3 por prrsir em 13/04/2022 11:16:20. 
 

 
ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 
 
 

Este presente termo visa atestar que os produtos e serviços prestados pela empresa [NOME DA EMPRESA] por ocasião do Contrato n° / , foram 
fornecidos e homologados pelos fiscais do contrato em conjunto com o gestor do contrato. 

 

 
O [ÓRGÃO] recebeu e homologou os seguintes produtos e serviços: 

 

ITEMDESCRIÇÃO QUANTIDADE

   

   

   

   

   

   

 

 
Informa-se que todos os requisitos do Edital referente a está contratação foram cumpridos e que a aceitação do objeto está ratificada. 

 

 
Encaminha-se a empresa CONTRATADA 

 
 
 
 
 

ASSINATURAS 

Fiscal Requisitante do Contrato Gestor do Contrato 

 
 
 

SEI nº 31441895 Referência: Processo nº SEI-120211/001276/2020 



  

 

 

 

Descrição: Assinatura de Acesso com fornecimento de aparelho em comodato. 

 
(*) Trata-se de um modelo de referência, podendo ser aperfeiçoado durante a execução contratual. 

 

 
Rio de Janeiro, 13 de abril de 2022 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Daniel Luzente de Lima, Diretor, em 13/04/2022, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Elio Thomé de Souza Filho, Gerente, em 13/04/2022, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 
 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 31441225 e o código CRC F7282B8B. 

 
 

 
 
 

 
Rua da Conceição, 69, 24º Andar / 25º Andar - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20051-011 
Telefone: 

 

Criado por prrsir, versão 3 por prrsir em 13/04/2022 11:10:29. 
 

 
ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

 
 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ORDEM DE SERVIÇO 
 

N° da OF 
 
 
 
 
[XXX/XXXX]

 

DATA DE EMISSÃO
 

 
[XX/XX/XXXX] 

 

N° DO CONTRATO
 

 
[XXX/XXXX] 

 

DATA DO CONTRATO 
 

 
[XX/XX/XXXX] 

 

 
2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA 

 

Nome da Empresa: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Cidade: UF: 

CEP: Telefone: Fax: 

     

 

 
3. SERVIÇOS A SEREM FORNECIDOS 

 

 
Ligações locais de telefones fixos para telefones fixos (STFC - LOCAL FIXO-FIXO) 

 

SEI nº 31441225 Referência: Processo nº SEI-120211/001276/2020 



  

 

 

 

 

 
Ligações locais de telefones fixos para telefones móveis - STFC - LOCAL FIXO-MÓVEL (VC1) 

 

Ligações de Longa Distância Nacional de telefones fixos para telefones fixos - STFC-LDN FIXO-FIXO (Degraus 1 a 4) 
 

Ligações de Longa Distância Nacional de telefones fixos para telefones móveis (STFC-LDN FIXO-MÓVEL (VC2 E VC3)
 

Ligações LDI (LDI - STFC - F/FM) Origem Fixo - Qualquer País/Região 
 

Discagem Direta Gratuita (DDG) Tridígito e 0800 
 

Localidade / Endereço Quantidade Data (*) Valor

    

    

 

Valor Total 

(*) Observar prazos máximos do Edital 
 

 
4. APLICAÇÃO DE MULTAS E GLOSAS 

 

A análise da execução dos serviços permite concluir pelo encerramento da Ordem de Fornecimento, com as seguintes observações:
 

 
RELATÓRIO DE GLOSAS 
 

 
[ANEXAR O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO E PARECER DOS FISCAIS] 
 

 
[CIDADE], de de . 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gestor / Carimbo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Empresa / Carimbo 

 

 
5. ENCERRAMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO 

 

A análise da execução dos serviços permite concluir pelo encerramento da Ordem de Serviço com as seguintes observações: 
 

 
1. XXXXXXXXXXXXXXXX 
2. XXXXXXXXXXXXXXXX 
3. XXXXXXXXXXXXXXXX 

 
[CIDADE], de de . 

 
 
 



  

 

 

 

 
 
 

 
Gestor / Carimbo 

 
 
 
 
 

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2022 
 

 
Documento assinado eletronicamente por Daniel Luzente de Lima, Diretor, em 13/04/2022, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Elio Thomé de Souza Filho, Gerente, em 13/04/2022, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 
 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 31442077 e o código CRC AA11A4B6. 

 
 

 
 
 

 
Rua da Conceição, 69, 24º Andar / 25º Andar - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20051-011 
Telefone: 

 

Criado por prrsir, versão 3 por prrsir em 13/04/2022 11:11:15. 
 

 
ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS PERIGOSOS E ADERÊNCIA AOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
 

Atestamos, para fins de comprovação junto à COMISSÃO DE LICITAÇÃO – [ÓRGÃO] relativamente ao Edital n° /2019 a empresa [NOME DA EMPRESA], 
CNPJ , não emprega substâncias perigosas em seus produtos e prestação de serviços, de acordo com as exigências do Edital. 

 
 
 
 
 

[CIDADE], de de . 
 
 
 
 
 

Representante do Fornecedor: 
 

 
Nome (*): RG: CPF: 

 
 
 

 
Representante da Empresa 

/ Carimbo 
 
 
 
 
 

(*) Apresentar ato constitutivo que subscreva a pessoa a representar o fabricante. 
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Rio de Janeiro, 13 de abril de 2022 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Daniel Luzente de Lima, Diretor, em 13/04/2022, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Elio Thomé de Souza Filho, Gerente, em 13/04/2022, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 
 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 31442355 e o código CRC 1C22E850. 

 
 

 
 
 

 
Rua da Conceição, 69, 24º Andar / 25º Andar - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20051-011 
Telefone: 

 

Criado por prrsir, versão 3 por prrsir em 13/04/2022 11:12:50. 
 

 
ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE LANCES 

 
 
 

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO 

 

UNIDADE 
QTD 

MENSAL

 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR

TOTAL

 

 
1 

 

Assinatura de Acesso com fornecimento de aparelho em comodato. 

 
Assinatura 
Mensal 

   

 

 
2 

 

Ligações locais de telefones fixos para telefones fixos (STFC - LOCAL FIXO-FIXO) 

 

Minutos 

   

 

 
3 

 

Ligações locais de telefones fixos para telefones móveis - STFC - LOCAL FIXO-MÓVEL (VC1) 

 

Minutos 

   

 

 
4 

 
Ligações de Longa Distância Nacional de telefones fixos para telefones fixos - STFC-LDN FIXO- 
FIXO (Degraus 1 a 4) 

 

Minutos 

   

 

 
5 

 
Ligações de Longa Distância Nacional de telefones fixos para telefones móveis (STFC-LDN FIXO- 
MÓVEL (VC2 E VC3) 

 

Minutos 

   

 

6 

Ligações LDI (LDI - STFC - F/FM) Origem Fixo - Qualquer País/Região Minitos    

  

7 Discagem Direta Gratuita (DDG) Tridígito e 0800 Serviço 
   

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
 

 
 

Os preços deverão contemplar todos os custos para a prestação do serviço de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

 
Rio de Janeiro, 13 de abril de 2022 
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Documento assinado eletronicamente por Daniel Luzente de Lima, Diretor, em 13/04/2022, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Elio Thomé de Souza Filho, Gerente, em 13/04/2022, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 
 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 31442413 e o código CRC F4EF6B06. 

 
 

 
 
 

 
Rua da Conceição, 69, 24º Andar / 25º Andar - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20051-011 
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Criado por prrsir, versão 3 por prrsir em 13/04/2022 11:13:46. 
 

 
ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO E SIGILO 

 
 
 

O , sediado em , CNPJ n.° , doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a , sediada em 
  , CNPJ n.° , doravante denominada CONTRATADA; 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a 
informações sigilosas do CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE; Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 
MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 
Cláusula Primeira – DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz 
respeito ao trato de informações sigilosas, de dados pessoais de agentes públicos e de cidadãos, disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por força dos procedimentos 
necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de 18/11/2011 e 
Decreto Estadual n° 46.475/2018, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo, além da 
Lei nº 13.709, de 14/08/2018 que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)). 

 

 
Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e 
do Estado. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 
 

 
Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO 
abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, 
podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em 
partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades do 
CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados 
INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em 
razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

 

 
Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO 

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 
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II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO; 

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram 
qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, 
tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis. 

 

 
Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não 
permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura 
organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na 
execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará 
ciência ao CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e 
prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por 
terceiros eventualmente consultados, seus empregados e contratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou 
indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma 
pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e 
precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas 
processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros; 

III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, 
por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas. 
 

 
Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação 
a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato assinado. 
 

 
Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme 
disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. 
Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, 
inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem 
prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou 
constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade 
e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais 
disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas. 

Parágrafo Terceiro - Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a CONTRATADA assume o compromisso de assinar Termo de Sigilo (ou 
equivalente) adicional relacionado ao Programa, prevalecendo as cláusulas mais restritivas em benefício do CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que: 

I – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao 
CONTRATO PRINCIPAL; 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem 
afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes; 



  

 

 

 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as 
obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados 
a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais 
disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a 
outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

 

 
Cláusula Nona – DO FORO 

O CONTRATANTE elege o foro da , onde está localizada a sede do CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente 
TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 
vias de igual teor e um só efeito. 

 
 

 
  , de de 20   

 
 

 
De acordo. 

 

 
CONTRATANTE 

 

 
CONTRATADA 

Matrícula:    
 
 

Testemunhas 

Testemunha 1    

Testemunha 2    
 
 

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2022 
 

 
Documento assinado eletronicamente por Daniel Luzente de Lima, Diretor, em 13/04/2022, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Elio Thomé de Souza Filho, Gerente, em 13/04/2022, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 31442937 e o código CRC E26AE359. 
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Criado por prrsir, versão 3 por prrsir em 13/04/2022 11:14:59. 
 

 
ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA 

 
Contrato N°:  

SEI nº 31442937 Referência: Processo nº SEI-120211/001276/2020 



  

 

 

 

Objeto:  

Contratante:  

Gestor do Contrato: Matr.: 
Contratada: CNPJ: 
Preposto da Contratada: CPF: 

 
 

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de 
segurança vigentes no Contratante. 

 
 

  , de de 20 . 
 

 
Ciência 

 

 

CONTRATADA 

Funcionários: 

Nome: 

Matrícula: 

Nome: 

Matrícula: 

Nome: 

Matrícula: 

Nome: 

Matrícula: 

 
 

Rio de Janeiro, 05 de abril de 2022 
 

 
Documento assinado eletronicamente por Daniel Luzente de Lima, Diretor, em 13/04/2022, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 

Documento assinado eletronicamente por Elio Thomé de Souza Filho, Gerente, em 13/04/2022, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019. 

 
 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 31443060 e o código CRC 1DC6DCD9. 
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